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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – prestação de serviços  

COMPRASNET
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/014472/2020
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DA REALIZAÇÃO: 06/06/2022
HORÁRIO: 10:00 horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br


O MUNICÍPIO DE, por meio da Secretaria Municipal de Fazenda, com sede na Rua da Conceição, nº 100 – Centro – Niterói – RJ – CEP: 24.020-084, torna público que, devidamente autorizada pela Secretária Municipal de Fazenda na forma do disposto no processo administrativo n.º 030/014472/2020 fará realizar, no dia 06 de junho de 2022, às 10:00 horas, no COMPRASNET,  licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, que será regida pelo disposto no Decreto nº 3.555/2000, na Lei nº 10.520/2002, no Decreto Municipal 9.614/2005, na Lei nº 8.666/1993, na Lei Complementar nº 123/2006 e, ainda, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas.
1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas mediante nota no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, através do nº UASG 985.865 na parte relacionada a futuras licitações, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.2 As empresas interessadas serão obrigadas o sítio eletrônico do item anterior para a obtenção das informações sobre o certame. 
1.3 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Material e Patrimônio à Rua Visconde de Sepetiba nº 987, 5º andar, Centro, Niterói, RJ, comprovado pela Comissão de Licitação.
1.4 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987, 5º andar – Centro – Niterói – RJ, das 10h00min horas até 16h00min horas ou através do e-mail material.sma@niteroi.rj.gov.br;

1.4.1
Caberá ao Pregoeiro, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, observado o disposto no item 1.1.

1.5
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço Rua Visconde de Sepetiba nº 987, 5º andar – Centro – Niterói – RJ e-mail.

1.6
Caberá à Secretária Municipal de Fazenda, auxiliada pelo Comissão de Pregão, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.
1.7
Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública, por parte da contratada, nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, o instrumento contratual oriundo desta licitação poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação de multa.
2 . DO OBJETO

2.1. O Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração da planta genérica de valores (PGV), através da aplicação de metodologia moderna de avaliação em massa de imóveis, contendo os valores de metro quadrado para terrenos e para edificações em território urbano no município de Niterói, mapeado no sistema de informações geográficas web (SIG) já existente, com simulação de alíquotas do imposto territorial urbano (IPTU) e proposição de alterações na legislação para compatibilização da nova PGV e capacitação da equipe técnica da contratante para atualização periódica da base de dados, conforme as especificações constantes  do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.
3  DO PREÇO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO

3.1 O preço total estimado pela Administração para o objeto deste pregão é de R$ 656.479,35 (seiscentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e setenta e nove reais e trinta e cinco centavos), conforme valores constantes do termo de referência.
4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão: 

a)  as empresas especializadas cujo objetivo social contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam às exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos

b)  estejam previamente credenciadas junto ao provedor do sistema eletrônico www.compras.gov.br,  no prazo de até 3 (três) dias antes da realização do pregão. 

4.1.2.1 o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

4.1.2.2 – A chave de identificação e senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, ou em virtude de sua inabilitação perante outro responsável pela licitação. 

4.1.2.3 – o uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diariamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiro. 

4.1.2.4 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão se comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

4.1.2.5 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão.  

4.1.3 – A participação dar-se-á por meio da digitação da respectiva senha privativa e subseqüente encaminhamento e proposta de preço, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, em horário de Brasília. 

4.1.4 – Os licitantes devem declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que possuem os documentos necessários de habilitação para participar deste certame, salientando que a apresentação de declaração falsa sujeitará a licitação às sanções administrativas previstas neste edital. 

5-  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1
Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação de licitante que tenha recebido punição de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração, no âmbito da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, com fulcro no art. 87, III da Lei 8.666/93.
5.2
Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

6- DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 – A abertura da Sessão Pública deste Pregão Eletrônico, conduzido pelo Pregoeiro ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico www.compras.gov.br. 

6.2 – A comunicação entre o pregoeiro e o licitante ocorrerá exclusivamente mediante a troca mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios, de antes da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA

7.1 A Proposta de Preço deverá ser enviada como anexo no momento do registro dos valores exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na qual a licitante deverá consignar de forma expressa: 

a) que compreende a descrição dos serviços ofertados, inclusive com a indicação da marca, o preço unitário e total dos produtos, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I deste Edital. 

b) O oferecimento pelo licitante do produto ofertado implica em aceitação e entrega de todos os itens, conforme TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO, com suas especificações e quantidades, sem qualquer restrição, sob pena de invalidação e não aceitação da proposta ofertada.  

c) Menção de ser optante ou não optante do SIMPLES NACIONAL. 

d) Declarar que os itens ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referencia do Objeto, deste Edital. 

e) Declarar, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim abrange todos os custos com materiais e serviços necessários a entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

f) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

g) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título. 

h) Conter oferta firme e precisa para que não haja qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

7.2  É permitido às empresas Licitantes apresentarem propostas para um ou mais lotes/itens que compõem o objeto deste Edital

7.2.1  A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro.

7.2.2  Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará a desclassificação de sua proposta. 

7.2.3 Até a abertura da Sessão, a licitante poderá retirar o substituir a proposta anteriormente encaminhada.   

7.2.4 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
8.1 O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso IX, art. 10 do Decreto Municipal 9.642/2005, a saber, a de MENOR PREÇO GLOBAL, e ainda, ao disposto no parágrafo 3º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93, levando-se em consideração atendimento às exigências deste Edital, sendo considerada(s) vencedora(s) a(s) Licitante(s) que obtiver(em) o menor preço por lote/item, consoante as especificações do Anexo I – Termo de Referência do Objeto.  O objeto deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora.

8.2  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

8.3 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão oferecer lances sucessivos e decrescentes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.4  Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

8.5 A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado ou registrado no sistema. 

8.6  Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.

8.7  Os lances apresentados e lavados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.8  Durante a fase de lances o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerável inexeqüível. 

8.9  Caso não se realizem os lances, será verificada a conformidade entre a proposta enviada em menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.10  O encerramento da etapa de lances da sessão pública de pregão eletrônico poderá ocorrer em momento aleatoriamente definido pelo sistema eletrônico, após o tempo previsto inicialmente.  
9 - MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% superior a melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma ultima oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão. 

9.1.2 não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se encontrarem na situação descrita nesta condição, na ordem de classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na hipótese descrita nesta condição, o sistema fará sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.1.4 na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente mais bem classificada se, após negociação houver compatibilidade de perco com o valor estimado para a contratação, a licitante for considerada habilitada e tiver a sua amostra aceita, se for o caso. 

9.1.5 no julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10 – DA NEGOCIAÇÃO

10.1 Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício a microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida a melhor preço, observado o critério de julgamento e o valor estimado para as contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

10.2 A negociação será realizada por meio de sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

10.3 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço com o valor estimado para a contratação. 

10.4  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.5  Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor igual a zero, incompatíveis com os preços praticados no mercado acrescido dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

10.6 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto a compatibilidade de preço, o pregoeiro anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lance, o licitante vencedor, ou quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  

10.7  O licitante vencedor deverá encaminhar em formulário eletrônico especifico com os valores readequados ao valor total representado pelo seu lance, no prazo de lances da sessão pública. 

11- DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO

11.1  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, para a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.2   Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação às participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 – Os Documentos de Habilitação do licitante vencedor deverão ser encaminhadas, no original ou por cópia autenticada, ao endereço estabelecido, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública.  

12.2 - O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação, além da Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (anexo IV), da Declaração de Idoneidade (anexo VI), modelo de declaração de superveniência e declaração de optante do simples (anexo VIII), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos de Habilitação:

12.3 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.
h) Certidão Negativa no registro do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), obtida através do endereço eletrônico: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 
12.3.2 DAS COOPERATIVAS

12.3.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

12.3.2.2  Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

12.4 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.

f) Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

12.4.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.
12.4.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo do Anexo V.

12.4.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos.
12.4.3.1. À microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, para a regularização da documentação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da administração pública. 

12.4.3.2.  A não apresentação no prazo estipulado implicará na decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
12.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

12.6 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.6.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, é obrigatória a apresentação do seguinte acervo, relativamente à equipe contratada: 

a) Certificado de Atestado Técnico (CAT), emitido pelo CREA ou CAU, comprovando a elaboração ou revisão de PGV para município com pelo menos 250.000 (duzentos e cinquenta mil) habitantes ou com mais de 110.000 (cento e dez mil) unidades;

b) Vínculo dos membros da equipe com a empresa contratada;
c) Conter na equipe profissionais de nível superior com registro no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), habilitados para a atividade técnica de avaliar imóveis, utilizando-se das boas práticas reconhecidas e aceitas para o exercício dessa função (NBRs 14653-1 e 14653-2 da ABNT);
d) Para fins de comprovação de aptidão de desempenho de atividade, nos termos apontados acima, não serão aceitos atestados de capacidade técnica que tenham sido emitidos por pessoas, físicas ou jurídicas, que pertençam aos quadros de pessoal, sejam sócios, proprietários, integrantes do mesmo grupo empresarial ou de alguma forma juridicamente vinculados à empresa sobre a qual se está atestando a capacidade.
12.7 - DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

12.7.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo II, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

12.7.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior.
12.8 - DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES

12.8.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

12.8.2
Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.8.3 As declarações que forem disponibilizadas pela internet, terão plena validade, desde que dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo especificação própria referente à validade.

12.8.4 As declarações que não forem disponibilizadas pela internet e que não possuírem em seu bojo a data de validade, terão para o certame validade de 90 (noventa) dias. 

12.8.5 O Licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, caso a Pregoeira tome conhecimento de fatos supervenientes que desabonem a idoneidade do Licitante, que comprovem a falsidade das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas no Edital.

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

13.1  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro.

13.2  A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.3 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

13.4 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá a Pregoeira considerar o proponente inabilitado. 

13.5  Eventuais vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação poderão ser saneados na Sessão Pública de processamento do Pregão, através da verificação da informação efetuada através de sitio eletrônico oficial e hábil a conferência. 

13.6 Documentos apresentados com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.

14 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
14.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela Secretária Municipal de Fazenda.
14.1.1. No caso de interposição de recurso, a homologação ocorrerá após o seu julgamento.

14.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Secretária Municipal de Fazenda, será o licitante vencedor convocado para assinatura do competente instrumento contratual.  

14.3.  O MUNICIPIO DE NITERÓI, no prazo máximo de 60 dias (sessenta) dias da apresentação da proposta, convocará a vencedora do certame para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.4 – A convocação a que se refere o subitem anterior far-se-á através de comunicação endereçada diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta. 

14.5 – O prazo estabelecido no documento de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas pela Administração as justificativas apresentadas.

14.6  A licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital.
14.7  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
14.7.1 Nesse caso, o pregoeiro convocará o segundo colocado para, nos termos do inciso XVII do art.4º da Lei 10.520/00, propor a contratação nos termos da proposta vencedora. 

14.7.2 Caso o segundo colocado não aceite firmar a contratação nos termos da proposta vencedora, será facultado ao Município de Niterói analisar a oferta deste a as subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, ou revogar a licitação. 

15- DA RECUSA DO ADJUDICATÁRIO
15.1  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município de Niterói convocar os licitantes remanescentes, obedecidas a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

16- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1  Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;

16.2  Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

16.3 -  Exercer a fiscalização do contrato;

16.4 - Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

17.1  Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

17.2  Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência;

17.3  Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
17.4   Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

17.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

17.6   Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

17.7   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

17.8   Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

17.9  Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

17.10   Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

17.11   Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

17.12   Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

17.13   Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

17.14  A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

17.15   A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

17.16  Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

17.16.1   A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

17.16.2  A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

17.16.3 Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

17.16.4  Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

18 -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

18.1  O objeto do contrato não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

18.2  O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
18.3  Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

18.4   Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

18.5  O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas nos subitens do item 13, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

19 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

19.1  O prazo da prestação dos serviços descritos  no Anexo I – Termo de Referência do Objeto, será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data do envio da Autorização do Serviço, que será enviada via fax à(s) Licitante(s) vencedora(s), após a assinatura do contrato.   


19.2  O objeto desta licitação desta licitação deverão ser prestados na forma do cronograma e no local indicado no Anexo I – Termo de Referência.  

20. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO e DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

20.1  O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

20.2   A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão constituída de 2 (dois) membros designados pela Secretária Municipal de Fazenda, conforme ato de nomeação.

20.3   O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

20.4  A comissão a que se refere o item 20.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

20.5  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

20.6   A instituição e a atuação da fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

21 -  DA RESPONSABILIDADE

21.1  A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

21.2  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

21.3   A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

21.4  A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 17.3  ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

21.5  A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no item 17.4.

21.6 – Será feita uma verificação da integridade física dos itens recebidos, de forma a assegurar que nenhum tipo de dano possa ter sido causado aos mesmos durante o transporte.

22 – DO PAGAMENTO
22.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 138
PROGRAMA DE TRABALHO: 210104.129.0149.5052
NATUREZA DA DESPESA: 339039
22.1.2  As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
22.2   O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 dias úteis, em parcela única ou parcelado, conforme cronograma de execução do contrato, mediante credito em conta-corrente da contratada, em instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, contados do primeiro dia útil do envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado de Aceitação referente ao recebimento definitivo.

22.2.1  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

22.3  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser encaminhada para pagamento no endereço Rua da Conceição, nº 100, 2º andar, Centro, Niterói/RJ, não podendo conter rasuras e devendo corresponder ao(s) serviço fornecido, acompanhada do comprovante de recolhimento de FGTS e INSS, bem como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no contrato.  
22.4  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de Preços, pois a divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento. 

22.5  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

22.6    A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor do Município de Niterói, CNPJ: 28.521.748/0001-59, Inscrição Estadual:  Isento, endereço: Rua da Conceição, nº 100. Telefone: (21) 2613-6613 ou (21) 2621-2562, ramal 215
22.7  No caso de empresas não optantes pelo Simples, deverão destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos, conforme Instrução Normativa SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

22.8   Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

22.9   Já estarão retido na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante as Instruções Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

22.10   Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação.

22.11  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo .0,5% e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.   

23 - DA GARANTIA CONTRATUAL
23.1  A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

23.2   A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
23.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
23.4   Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
23.5   O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
24 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

24.1 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

24.1.1  Até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá peticionar contra o ato convocatório.

24.1.2  O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

24.1.3   Se for acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

24.2 - DOS RECURSOS 
24.2.1  O interesse do licitante em interpor recurso deverá se manifestado, por meio do COMPRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração do vencedor pelo pregoeiro, expondo  motivos. Na hipótese de ser aceito o recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando desde logo os demais licitantes cientes e intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a partir do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo, mediante requerimento dirigido ao pregoeiro.  

24.2.2  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24.2.3   A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto ao resultado do certame, importará preclusão do direito de recurso.  Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

24.2.4   Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente fará adjudicação da licitação ao licitante vencedor. 

25  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1  A inexecução do objeto desta licitação, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

25.2   A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

25.3  A sanção prevista na alínea b desta ITEM poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

25.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
25.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 

25.6 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
25.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal do contratado.
25.8 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
25.9 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
25.10 Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1  É facultado ao Município de Niterói, quando convocada(s) a(s) Licitante(s) Vencedora(s) e esta(s) não aceitar(em) os prazos e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Pregão Presencial.

26.2 - É facultado ao Licitante ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

26.3 - Fica assegurado ao Município de Niterói o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

26.4  Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.5   Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.6  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

26.7   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.8   O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos de todas as Licitantes pelo prazo de 15 (quinze) dias, contados da homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

26.9   As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.

26.10   Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço constante no timbre deste edital, até dois dias úteis antes da data de abertura dos Envelopes.

26.11   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de serem utilizados os serviços.

26.12  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-à o dia do término.   

26.13   As obrigações resultantes do presente certame licitatório deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

26.14  Integram este edital os seguintes anexos:

Anexo I -  Termo de Referência do Objeto.
Anexo II – Carta de Credenciamento
Anexo III – Modelo de Declaração da Condição de ME ou EPP.

Anexo IV – Modelo de Proposta de Preço.

Anexo V – Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
Anexo   VI – Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais
Anexo  VII – Modelo de Declaração de Idoneidade.

Anexo  VIII – Modelo de Declaração de Superveniência.

Anexo IX – Modelo de Declaração de Optante pelo Simples.
Anexo X – Declaração de Elaboração Independente de Proposta

Anexo XI - Declaração de Inexistência de Penalidade 
Anexo XII - Contrato
26.15  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

26.16  Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

26.17  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.
Niterói, 18 de março de 2022.
MARÍLIA SORRINI PERES ORTIZ

Secretária Municipal de Fazenda
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES, COM ATRIBUIÇÃO DE VALORES TERRITORIAIS E PREDIAIS EM AMBIENTE DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E PROPOSTA DE LEGISLAÇÃO PARA ADEQUAÇÃO À NOVA MODELAGEM.

1. Objeto

O presente termo de referência (TR) tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração da planta de genérica de valores (PGV), através da aplicação de metodologia moderna de avaliação em massa de imóveis, contendo os valores de metro quadrado para terrenos e para edificações em território urbano no munícipio de Niterói, mapeados no sistema de informações geográficas web (SIG) já existente, com simulação de alíquotas do imposto territorial urbano (IPTU) e proposição de alterações na legislação para com compatibilização da nova PGV e capacitação da equipe técnica da contratante para atualização periódica da base de dados.

2. Do Município de Niterói e seu cadastro imobiliário

O Município de Niterói situa-se na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, no estado do Rio de Janeiro, Região Sudeste do Brasil, conta com 133,757 km² (IBGE, 2020) de território, constituindo-se, em seu todo, área urbana
, e sua população é estimada em 515.317 habitantes (IBGE, 2020).

Segundo dados do IBGE, em Niterói, o PIB per capita é de R$ 78.854,60 (2018), o percentual das receitas oriundas de fontes externas é cerca de 44,6% (2018) e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é de 0,837 (2010). 

Conforme dados extraídos do Cadastro da Secretaria Municipal de Fazenda em agosto de 2021, o município possui 220.552 unidades, com a tipologia de construção e sua proporção em relação ao número de matrículas e em relação ao número de lotes detalhados na tabela abaixo.

[image: image1.png]TIPOLOGIA Matriculas | % matricula | % Lotes
00 - TERRENO BALDIO 30.128] 13,66% 34,76%
01 - CASA 60.922] 27,62%) 56,58%
02 - DE TAIPA 64 0,03%| 0,07%|
03 - CHOCA / BARRACO 101 0,05%| 0,12%|
04 - APARTAMENTO 102.265 4637% 4,65%)
05 - SOBRELOJA 459 0,21%| 0,14%|
06 - CONJ. DE SALAS 198] 0,09%| 0,08%|
07 - CONST. ESPECIAL 576 0,26%| 0,68%|
08 - SALA COMERCIAL 6.233 2,83% 0,31%|
09 - TELHEIRO 4 0,00%] 0,00%]
10 - GALPAO FECHADO 550 0,25%| 0,62%|
11 - GALPAO ABERTO 132 0,06%| 0,16%|
12 - ED. GARAGEM 1.309 0,59%| 0,03%|
13 - ESTACIONAMENTO 100] 0,05%| 0,12%|
14- LOJA 10.057] 4,56%) 5,09%|
15 - SALA/SERVICOS 7.454] 3,38% 0,57%)
Total Geral 220.552| 100,00% 100,00%





O valor do IPTU calculado para as 220.552 unidades é de 518,5 Milhões, distribuídos pelas tipologias conforme a seguinte tabela.

[image: image2.png]TIPOLOGIA Valor IPTU - Calculado [ Valer IPTU (% do total) | IPTU Médio
00- TERRENO BALDIO | RS 47.944.734,89 9,25% RS 1.501,37
01 - CASA RS 124.513.308,72 24,01% RS 2.043,82
02 - DE TAIPA RS 26.120,55 0,01% RS 408,13
03 - CHOCA / BARRACO | RS 30.228,16 0,01% R$ 299,29
04- APARTAMENTO | RS 240.322.740,85 46,35% RS 2.350,00
05 - SOBRELOJA RS 968.393,10 0,19% RS 2.109,79
06- CONJ. DESALAS | RS 1.876.077,54 0,36% RS 9.475,14
07 - CONST. ESPECIAL | RS 26.006.165,80 5,02% RS 45.149,50
08 - SALA COMERCIAL | RS 9.035.898,21 1,74% RS 1.449,69
09 - TELHEIRO RS 3.344,29 0,00% RS 836,07
10 - GALPAO FECHADO | RS 6.132.347,36 1,18% RS 11.149,72
11- GALPAO ABERTO | RS 1.073.566,78 0,21% RS 8.133,08
12 - ED. GARAGEM RS 2.032.042,35 0,39% RS 1.552,36
13 - ESTACIONAMENTO | RS’ 622.444,47 0,12% RS 6.224,44
14- LOJA RS 44.580.677,11 8,60% RS 4.433,70
15-SALA/SERVICOS | RS 13.340.91648 257% RS 1.789,77
Total Geral RS  518.518.096,66 100,00% RS 2.351,00





Cabe a ressalva de que o valor efetivamente lançado é da ordem de 480 milhões, em virtude das isenções e imunidades.

Quanto ao ITBI, foram realizadas, desde 2014, 49.664 avaliações, que tiveram como objeto 35.317 imóveis diferentes, distribuídas ao longo dos anos da seguinte forma:

[image: image3.emf]Ano Quantidade

2014 9342

2015 7679

2016 5921

2017 5551

2018 5546

2019 5247

2020 5900

2021 (20/07) 4478

Total Geral 49664
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3. Do conceito da Planta Genérica de Valores e sua relevância

A Planta Genérica de Genéricos (PGV) consiste num mapa situacional de zoneamento, que divide a superfície do território municipal e informa a elaboração do valor venal dos imóveis, conforme as características da região e do próprio imóvel, como critérios urbanísticos, de potencial construtivo, de topografia, dentre outros que afetam seu valor de mercado. 

Através da indicação dos valores de metro quadrado (m²) de terrenos e de edificações a PGV pode ser utilizada para diversos propósitos, como no planejamento urbano, desapropriação, dação, locação ou contrapartida financeira, e demais ações de valoração que sejam estratégicas de interesse público municipal.

Em relação ao propósito tributário, a PGV serve de parâmetro para a base de cálculo sobre o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), previsto no art. 156, I, da Constituição Federal, cuja instituição e cobrança é atribuída aos Municípios, destacando-se, assim, como uma importante fonte de receita para o município.

4. Da situação da Planta Genérica de Valores de Niterói

No caso de Niterói, a planta de valores foi instituída em 1972, pelo Decreto nº 1.994/72, publicado no DOERJ de 29/12/1972. Na ocasião, foram estabelecidas pelo Poder Executivo o valor do metro linear de testada dos terrenos em função de sua localização e, para as construções, utilizou-se os valores do metro quadrado das construções definidos em função das características e da categoria das edificações, a partir de informações de órgãos técnicos da construção civil.

Desde então, a planta não recebeu qualquer alteração na metodologia de cálculo e nos critérios adotados para formação de seus valores, somente foram realizadas, ano após ano, as atualizações conforme os indexadores oficiais adotados pela municipalidade, que, atualmente, com a vigência da Lei 3420/2019, passou a ser Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), tendo por base a variação acumulada do IPCA ocorrida no período correspondente ao mês de outubro do exercício anterior ao da divulgação do percentual aplicado pelo município para a atualização dos valores até o mês de setembro do exercício em que for divulgado o percentual que será aplicado.

Assim, um dos aspectos importantes a ser revisto é a substituição da adoção do metro linear de testada pelo metro quadrado, uma vez que é este último o utilizado como referência pelo mercado imobiliário e nas normas brasileiras de avaliação de imóveis
.

5. Da justificativa para contratação dos serviços para elaboração da nova Planta Genérica de Valores

Em decorrência do dinamismo do mercado imobiliário, que acompanha o desenvolvimento urbano, os critérios estabelecidos e a metodologia adotada na elaboração da PGV, com o passar dos anos, podem estar defasados, ocasionado distorções entre os preços de mercado dos imóveis e os valores venais definidos na planta, demandando não só a atualização dos seus valores, mas também a modernização da metodologia de avaliação dos imóveis.

Os valores do mercado imobiliário não oscilam unicamente em decorrência das alterações nos índices inflacionários, respondendo a diversos fatores decorrentes do desenvolvimento urbano, como a transformação dos polos de valorização de desvalorização em cada uma das regiões da cidade. Assim, o crescimento da economia local, a mudança nos perfis de logradouros, a criação de novos bairros e aumento da infraestrutura, são fatores que certamente afetaram a valorização dos imóveis, mas que não foram refletidos na PGV de Niterói, elaborada há quase 50 anos.

Cabe trazer as justificativas também o que dispõe o artigo 30 da portaria 511/2009 do ministério das cidades, que recomenda 4 anos como período máximo para o ciclo de avalição dos imóveis e define as variáveis “nível de avaliação” e “uniformidade” bem como os parâmetros que indicam a necessidade de atualização da planta de valores. 

Art. 30 (…)

§ 2º Para manter atualizada a base de cálculo do IPTU e demais tributos imobiliários recomenda-se que o ciclo de avaliação dos imóveis seja de, no máximo, 4 (quatro) anos.
§ 4º O nível de avaliação é definido como a média dos quocientes dos valores avaliados, conforme constam no cadastro fiscal, em relação aos preços praticados no mercado para cada tipo de imóvel. A ocorrência de nível de avaliação para cada tipo de imóvel inferior a 70% (setenta por cento) ou acima de 100% (cem por cento) indica a necessidade de atualização dos valores. 

§ 5º A uniformidade é definida pelo coeficiente de dispersão dos valores, que se traduz como o percentual médio das variações, em módulo, dos valores avaliados em relação aos preços praticados no mercado, para cada tipo de imóvel. A ocorrência de coeficiente de dispersão para cada tipo de imóvel superior a 30% (trinta por cento) indica falta de homogeneidade nos valores e a necessidade de atualização.

Analisando as transações imobiliárias dos exercícios 2020 e 2021 (até 20 de julho), sobre uma amostra de 9855, considerando o valor de avaliação de ITBI uma boa estimativa para os preços efetivamente praticados, obtemos nível de avaliação de 44,73% e coeficiente de dispersão de 31,40%, dados que corroboram a necessidade de reformular a modelagem de avaliação de imóveis em massa atualmente utilizada no IPTU. 

[image: image4.png]Nivel de [Coeficiente
TIPOLOGIA Amostra

avaliagdo |de dispersio
00 - TERRENO 740] 17,13% | 90,76%
01 - CASA 2182| 3888% | 31,20%
04 - APARTAMENTO 5992[ 48,50% | 21,89%
05 - SOBRELOJA 4] 6241% | 13,49%
06 - CONJ. DE SALAS 7] S562% | 22,17%
07 - CONST. ESPECIAL 25| 49,92% | 46,62%
08 - SALA COMERCIAL 151] 57,47% | 28,89%
10 - GALPAO FECHADO 17| 59,70% | 3537%
11 - GALPAO ABERTO 3[ 31,16% | 8434%
12 - ED. GARAGEM 99[ 71,48% | 3145%
13 - ESTACIONAMENTO 4] 5020% | 67,43%
14-LOJA 236 40,58% | 41,23%
15 - SALA/SERVICOS 395] 61,22% | 23,72%
Total Geral 9855| 44,73% | 31,40%





No manual de apoio: “DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO, INSTITUIÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO TERRITORIAL MULTIFINALITÁRIO NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS” elaborado pelo Ministério das Cidades encontramos a breve explanação reproduzida abaixo, que evidencia a necessidade de se buscar alto nível de avalição e baixo Coeficiente de dispersão.

“Em um sistema perfeito (com uniformidade plena), o quociente entre o valor avaliado e o valor de mercado das propriedades é constante, independentemente do seu valor específico. Por exemplo, se todas as propriedades forem avaliadas a 50% do valor de mercado em um município, pode-se dizer que existe equidade nas avaliações. Claro que, neste caso, a potencialidade do tributo como gerador de receita não estaria sendo explorada. É um problema de eficiência, não de equidade.

O problema de equidade surge quando há forte variabilidade no nível de avaliação dos imóveis. Tais iniquidades podem ser divididas de acordo com componentes horizontais e verticais. A falta de equidade horizontal das avaliações pode ser definida como diferenças sistemáticas no nível das avaliações entre grupos de propriedades. Este tipo de iniquidade está presente quando contribuintes que possuem propriedades de mesmo valor pagam diferentes quantidades de imposto devido a erros e distorções no processo avaliatório. 

Iniquidades verticais são diferenças sistemáticas no nível de avaliação para grupos de propriedade classificados por valor. Estas iniquidades podem ser regressivas quando os imóveis de alto valor são subavaliados em relação aos de menor valor, ou progressivas quando ocorre o oposto. 

A existência de iniquidades nas avaliações realizadas para fins tributários fere a justiça tributária e, em última instância, a própria Constituição Federal (Art. 150), que veda instituir tratamento desigual a contribuintes que se encontrem em situação equivalente.”

Diferente do que ocorre em muitos municípios brasileiros, a principal necessidade de atualização da Planta Genérica de Valores do Município de Niterói não se encontra pautada no incremento de receitas, uma vez que, em decorrência da excelente gestão fiscal, o município consegue arcar com suas despesas administrativas sem sequer depender da compensação financeira decorrente da arrecadação de royalties.

Sendo assim, a importância da atualização da PGV reside, no âmbito tributário, na garantia da equidade e justiça fiscal, visando que a base de cálculo dos tributos relativa aos valores venais dos imóveis esteja de acordo com a realidade do município, evitando-se que super ou subestimados, com isso, eventual aumento generalizado da base de cálculo poderá ter seu efeito, em termos de carga tributária, calibrado através das alíquotas propostas na nova legislação.
Para atingir o objetivo proposto, há necessidade de contratação dos serviços para coleta, tratamento, modelagem, e cálculo dos valores compatíveis com o mercado imobiliário de Niterói, tendo em vista que tais tarefas demandam capacidade técnica profissional de seus executores e esta Secretaria Municipal de Fazenda, apesar de contar com profissionais competentes em seu quadro, não dispõe, no momento, de recurso pessoal capacitado e habilitado para tanto, assim como dispõe uma empresa especializada.

6. Objetivos

O presente TR visa à elaboração da uma nova Planta Genérica de Valores (PVG), abrangendo todo o cadastro imobiliário urbano, contendo o valor venal dos imóveis, tanto predial como territorial.

Nesse contexto, são objetivos específicos:

6.1. Avaliar e criar parâmetros que reflitam o valor venal dos imóveis o mais próximo daquele negociado em condições normais de mercado para compra e venda com pagamento à vista;

6.2. Reduzir, se possível, o número de variáveis, especialmente as relacionadas às características internas dos imóveis, priorizando aquelas de mais fácil apuração pela fiscalização municipal, especialmente com o uso de imagens aéreas e da fachada dos imóveis;

6.3. Definir o valor venal territorial por seção ou trechos no cadastro de logradouros, com a atualização das seções e/ou trechos, inclusão dos novos logradouros, codificação e seccionamento (em unidade fiscal e em reais);

6.4. Determinar o valor venal predial (em unidade fiscal e em reais) para cada tipologia de imóvel constante do cadastrado imobiliário;

6.5. Identificar e propor fatores corretivos de terrenos e por tipo de edificações, com base na realidade das edificações, dos zoneamentos, da topografia, dentre outros quesitos da área urbana;

6.6. Avaliar o atual PGV e o cadastro imobiliário para identificar os aspectos que podem ser otimizados, propondo as alterações na metodologia que acarrete na simplificação da manutenção do cadastro imobiliário e das fórmulas de cálculo dos tributos;

6.7. Espacializar os valores do m² territorial no Sistema de Gestão da Geoinformação da Prefeitura de Niterói (SiGeo)
, através da plataforma Civitas.

6.8. Implantar a nova PGV no sistema de gestão e-Cidade, atualmente mantido pela DBSeller, que contém a base cadastral imobiliária do município e os valores da última PGV.

6.9. Estipular alíquotas coerentes com a capacidade contributiva, buscando o conjunto de informações de forma a atingir o pressuposto de equidade, justiça tributária e atender a função social da cidade e da propriedade;

6.10. Compatibilizar todo o resultado do trabalho com a legislação Municipal, especialmente quanto ao Código Tributário do Município e ao Regulamento do IPTU;

6.11. Prever mecanismos e a normatização para a revisão e ampliação constante da PVG através da estrutura de técnicos da Prefeitura.

7. Da execução dos serviços

A contratada, na execução dos serviços objeto deste TR, deve seguir os seguintes princípios, regras e orientações:

7.1. A PVG deverá definir valor venal de cada imóvel urbano, como um todo, considerando edificação e terreno, com todas as especificações para atingir o valor que se alcançou, apresentados de forma a permitir a avaliação de cada imóvel, com base nos dados do cadastro imobiliário.

7.2. Os valores definidos na PGV deverão ser especializados um mapa e os valores de edificações em tabelas, todos integrados ao SIG, considerando os diversos tipos de edificações e segundo os padrões construtivos predominantes na arquitetura da cidade e conforme os registros existentes no cadastro técnico imobiliário da administração municipal;

7.3. Toda a avaliação de imóveis urbanos deve ser efetuada com base nas Normas Técnicas ABNT NBR14.653 – Parte 1: Avaliação de bens: Procedimentos Gerais e ABNT NBR14.653 – Parte 2: Avaliação de Imóveis Urbanos.

7.4. A metodologia adotada na avaliação deve ser compatível com a natureza do bem avaliado, com o objetivo e a finalidade da avaliação e com os dados de mercado disponíveis.

7.5. Deve-se ter em conta que, para o caso de avaliação em massa, a ABNT sugere o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado. Diante da inviabilidade de adoção desse método a contratada poderá adotar outro método, apresentando a justificativa de sua adoção;

7.6. A pesquisa de dados poderá ser feita através de: banco de dados municipal relativo às de transações de ITBI; avaliações feitas pela Coordenação de ITBI; cartório de registro de imóveis; ofertas junto às imobiliárias e anúncios de imóveis; perícias para desapropriações, laudos judiciais e/ou de assistentes técnicos; banco de dados em entidades externas; outras fontes fidedignas;

7.7. Nas avaliações, devem ser levadas em considerações as variáveis como a localização, infraestrutura, os serviços e os equipamentos urbanos, topografia, características sociais e econômicas, segurança pública, zonas de risco e de condicionantes ambientais, zoneamentos de uso do solo do Plano Diretor Municipal, polos de valorização ou desvalorização, características físicas e, outras características locais dos imóveis que tenham influência na formação do valor dos imóveis.

7.8. Os modelos de regressão linear obtidos deverão ter seus pressupostos avaliados, com o objetivo de testar a consistência dos mesmos e estes deverão ser apresentados, sob a forma de relatório, à administração municipal.

7.9. A média dos quocientes dos valores avaliados, conforme constam no cadastro fiscal, em relação aos preços praticados no mercado para cada tipo de imóvel (nível de avaliação), deve ficar entre 70% (setenta por cento) e 100% (cem por cento), conforme o §4º do art. 30 da Portaria 511/09 do Ministério das Cidades;

7.10. Definidos os valores venais, serão realizadas simulações do cálculo do IPTU com as alíquotas constantes na atual legislação para efeitos de comparação com as simulações de novas alíquotas propostas, relatando o impacto no orçamento do Município e no IPTU lançado aos contribuintes. Deve-se objetivar valores que corrijam as injustiças fiscais.

8. Obrigações da contratada:

Além de cumprir as regras e orientações descritas no item 07, a Contratada terá as seguintes obrigações:

8.1. Ficar responsável pela pesquisa de dados de mercado, de forma a ser representativa, considerando o porte da Cidade de Niterói e a conjuntura do mercado imobiliário, complementando as amostras não contidas nas informações disponibilizadas pela Contratante e descritas neste TR.

8.1.1. São exemplos de fontes de pesquisa de dados de mercado: ofertas junto às imobiliárias (jornais, websites, dentre outros); banco de dados em entidades externas; avaliação in-loco dos imóveis, etc.

8.2. Apresentar, em seu relatório de execução dos serviços, a metodologia empregada, os recursos utilizados, a equipe responsável pelos trabalhos, as discrepâncias e não conformidades eventualmente encontradas, a caracterização da amostra imobiliária utilizada, os modelos matemáticos encontrados e seus pressupostos e o grau de fundamentação alcançado pelos trabalhos avaliatórios.

8.3. Tomar conhecimento da atual legislação municipal e elaborar recomendações para aperfeiçoamento do Código Tributário Municipal, na matéria relativa ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU, bem na elaboração do decreto de regulamentação desse capítulo, no que diz respeito às atividades do cadastro técnico imobiliário, dos critérios para classificação do padrão dos imóveis segundo suas características construtivas e tipos de uso e, dos fatores e parâmetros de correção de variáveis a serem considerados no cálculo do valor venal de terrenos e edificações de imóveis atípicos. 

8.4. Efetuar simulações das alíquotas de IPTU, considerando alíquotas alternativas de lançamento do imposto, para subsidiar o processo de decisão da administração municipal, e auxiliar na elaboração das minutas dos Projetos de Lei para aprovação da legislação decorrente da atualização da PVG e para a regulamentação desta, devendo a proposta de legislação elaborada atender às seguintes diretrizes:

8.4.1. Consolidar em um único diploma legal todo o regramento do IPTU, que, atualmente, encontram-se em leis esparsas, visando à simplicidade e à transparência e facilitando os controles interno, externo e social;

8.4.2. Incorporar à legislação municipal o ciclo máximo de avaliação recomendado no § 2º do Art. 30 da Portaria 511/2009 do ministério das cidades;  

Art. 30 (...)

(...)

§ 2º Para manter atualizada a base de cálculo do IPTU e demais tributos imobiliários recomenda-se que o ciclo de avaliação dos imóveis seja de, no máximo, 4 (quatro) anos.

8.4.3. Incorporar à legislação Municipal a progressividade na modalidade graduada, resultando em continuidade da curva de alíquota efetiva, evitando que contribuintes em situações muito semelhantes tenham grandes acréscimos na tributação ao mudar de faixa – busca pela uniformidade horizontal;

8.4.4. Prever alíquotas diferenciadas em função da localização dos imóveis, reduzindo a carga fiscal em regiões onde é menor o aparelhamento e acesso aos serviços públicos, se identificados – busca pela uniformidade vertical;

8.4.5. Incorporar à legislação municipal a progressividade no tempo que prevê o inciso II do § 4º do Art. 182 da Constituição Federal.

Art. 182 (...)

(...)

§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

(...)

II - Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

8.4.6. Incentivar a autorregularização, através da gradação das alíquotas de forma a resultar menor carga tributária ao imóvel edificado, cumprindo sua função social, estimulando o contribuinte a informar a edificação.

Art. 156 (...)

(...)

§ 1º(...)

(...)

II – Ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.

8.5. Elaborar as atas das reuniões realizadas com a Comissão de Fiscalização, contendo o resumo dos principais assuntos discutidos, com as devidas listas de presenças.

8.6. Encaminhar à Contratante, antes das reuniões, com antecedência de 5 (cinco) dias úteis, o material a ser apresentado para aprovação pela Comissão de Fiscalização. No caso de ajustes definidos pela Comissão, estes devem ser atendidos em até 2 (dois) dias úteis antes da data da reunião;

8.7. Participar das reuniões periódicas, por web conferência, com a Comissão de Fiscalização, e, quando se fizerem necessários, dos encontros presenciais. As reuniões poderão ser solicitadas pelo Comitê ou pela Contratada, conforme necessidade.

8.8. Participar das reuniões de apresentação da proposta de revisão da PVG à Secretaria de Fazenda e demais Secretarias municipais, à Procuradoria do Município

8.9. Formular ofício para ser encaminhado pela municipalidade junto às minutas de Lei do IPTU à Câmara de Vereadores, apresentando as principais mudanças legais e justificando a importância da elaboração da nova PVG. 

8.10. Manter sigilo sobre os dados e informações às quais tiver acesso, sendo vedado dar conhecimento, transmitir ou ceder a terceiros, qualquer dado ou documento preparado ou recebido para a execução dos serviços, salvo com prévia autorização do Município de Niterói.

8.11. Orientar e treinar a equipe técnica da Prefeitura para a atualização periódica da PGV em relação aos valores já definidos na Planta bem como para inclusão de valores em novos loteamentos aprovados.

8.12. Para efeitos do treinamento da equipe técnica da Prefeitura, a contratada fornecerá um relatório ou manual que traga de forma clara, objetiva os procedimentos para a atualização periódica.

9. Da Equipe Técnica da Contratada

A equipe técnica da Contratada responsável pelo objeto deste TR será composta por, no mínimo, os profissionais citados abaixo, com registro comprovado no seu respectivo Conselho de Classe Profissional e com vínculo comprovado com a empresa:

9.1. Profissional técnico em engenharia de avaliações (engenheiro civil ou arquiteto). Obs. 1: Conforme determinação do TCE-RJ, “a avaliação de imóveis, para fins de tributação, deve ser efetuada por profissionais habilitados para atividade técnica de avaliar imóveis, conforme a Resolução Confea 345/90 c/c LF nº 5.194/66 e LF nº 12.378/10;”

Obs. 2: Segundo a ABNT NBR 14653-1, item 3.1.17, engenharia de avaliações é o conjunto de conhecimentos técnico-científicos especializados, aplicados à avaliação de bens por arquitetos ou engenheiros.

9.2. Advogado.

9.3. Técnico em SIG.

O profissional técnico em engenharia de avaliações, habilitado para atividade técnica de avaliar imóveis, é de fundamental importância tendo em vista que o principal escopo deste trabalho é de se definir, conforme as normas técnicas, os valores venais dos imóveis urbanos. 

O advogado, por sua vez, tem fundamental importância tendo em vista que a PGV, além de ser instituída através de lei, afeta as demais legislações tributárias como o Código Tributário Municipal e regulamentos dos impostos, que necessitam de estudo e compatibilização através de profissional capacitado para tanto.

Quanto ao técnico em SIG, há a necessidade de componha a equipe técnica tendo em vista que a prefeitura dispõe desse sistema no qual serão definidos e especializados os valores venais, bem como serão realizadas as simulações de alíquota.

A contratada designará um Coordenador, dentre um dos profissionais elencados, que ficará responsável pela comunicação direta com a Comissão de Fiscalização e que participará de todas as reuniões agendadas e acompanhará todas as fases de desenvolvimento dos trabalhos.

A inclusão e a substituição de profissionais, durante execução do contrato, deverão ser submetidas à Comissão de Fiscalização e somente serão aceitas mediante apresentação de igual qualificação, devidamente comprovada.

Os produtos a serem entregues deverão ser elaborados e acompanhados pela equipe, com apresentação das respectivas ARTs/RRTs dos responsáveis pela elaboração.

10. Obrigações da Contratante 

A Contratante deverá disponibilizar à Contratada acesso ao cadastro imobiliário, mapas, plantas, sistemas, destacando-se os seguintes:

10.1. Legislação Municipal
 (Plano Diretor de 2019, Código Tributário, Regulamentos, etc.)

10.2. Dados cadastrais imobiliários urbanos, contendo informações do zoneamento; do terreno (área, testada, seção valor do m² da seção; situação na quadra, topografia, pedologia, zoneamento – antigo, mais testadas, dentre outros); urbanísticas (APP, área de risco, faixa de domínio, entre outras), da construção (quantidade de unidades, área construída, pavimentos, característica, tipo, estrutura, cobertura, piso, paredes, revestimento da fachada, instalação sanitária, instalação elétrica, estado de conservação);

10.3. Seção dos logradouros:  Valor atual do trecho, Lado; Dimensões da via;

10.4. Mapa em SIG contendo:

10.4.1. Ortofotos digitais de 2014 e 2019, proveniente de aerolevantamento, compreendendo todo perímetro municipal, com escalada de 1:1000, resolução espacial de 10 cm, sistema de coordenadas geográficas SIRGAS2000 e sistema de projeção Geographic Coordinate System.

10.4.2. Camadas operacionais
: limite municipal, limite bairros e regiões, quadras, lotes, edificações, linhas de ônibus, eixo de estrutura viária, pontos turísticos, de cultura e de balneabilidade, comunidades, áreas de risco, rede de esgoto, hospitais, universidades, delegacias, shoppings, estacionamentos privados, restaurantes, rede de saúde, pressão sonora, dentre outros;

11.  Da Comissão de Fiscalização 

O Munícipio formará uma comissão, cujos membros serão nomeados pelo Prefeito Municipal, em no máximo 10 dias após a celebração do Contrato com a empresa vencedora do certame licitatório.

Essa comissão, denominada Comissão de Fiscalização, ficará encarregada pela fiscalização do processo e terá como atribuição acompanhar os trabalhos da Equipe Técnica da empresa Contratada, agendar reuniões, fornecer informações, analisar os resultados e a pertinência das proposições, e aprovar os produtos entregues.

12. Dos produtos finais a serem entregues pela Contratada

12.1. Relatório da avaliação imobiliária:

Relatório em formato digital (*.doc e *.pdf), contendo introdução, análise e conclusão, contemplando detalhando o método e o laudo da avaliação, formatado com a memória de cálculo, com arquivos fotográficos em boa resolução, atas de reuniões, dentre outros, descrevendo as atividades realizadas

12.2. Mapa temático dos valores de metro quadrado de terreno:

Mapa temático digital compatível com o sistema de informações geográficas webGIS do município, contendo arquivo digital (*.SHP) dos valores de m² de terreno pela referência estabelecida na modelagem;

12.3. Relatório dos valores de IPTU:

Relatório em formato digital (*.doc, *.xls e *.pdf) contendo as simulações de alíquotas efetuadas, com relatório econômico quanto alterações na arrecadação, com memória das reuniões, descrevendo as atividades realizadas (imprescindível conter introdução, análise e conclusão).

12.4. Tabelas de cálculo e valores:

Tabelas de cálculo e valores de trechos pela referência estabelecida na modelagem (*.xls e *.pdf);

12.5. Mapa temático da simulação de alíquotas

Mapa temático digital compatível com o sistema de informações geográficas webGIS, contendo arquivo digital (*.SHP) das simulações de alíquotas do IPTU;

12.6. Apresentação apresentação da planta genérica em sede de reunião ou audiência com os vereadores, corpo técnico da fazenda e/ou com a sociedade; 

12.7. Minuta de compatibilização da legislação municipal

Minuta em formato digital (*.doc e *.pdf) da compatibilização do Código Tributário Municipal e do Regulamento do IPTU;

12.8. Manual de orientações

Manual, em arquivo digital (*.doc e *.pdf), de procedimentos para atualização e manutenção da PVG.

Observações:

a) Cada produto concluído deve ser entregue para análise e apreciação prévia pela Comissão de Fiscalização, em meio digital; 

b) Em caso de alterações no produto, posterior a sua entrega, este deverá ser novamente submetido à aprovação;

c) Será considerado não entregue qualquer produto que esteja incompleto;

d) O atraso na entrega dos produtos, conforme cronograma proposto, implica em inadimplência da contratada.

e) A não aprovação das alterações realizadas pela contratada, após solicitação da Comissão de Fiscalização, também acarretará em inadimplência.

f) A Edição Final do presente estudo deverá ser entregue em arquivo digital e também impressa em papel formato A4, encadernado contendo a indicação do conteúdo, a data e as referências da Prefeitura Municipal de Niterói.
13. Cronograma Físico-Financeiro

O pagamento de cada parcela será realizado pela contratante em até 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da nota fiscal, após a aprovação e entrega de cada etapa da planilha abaixo, de acordo com os produtos listados, com a aprovação da comissão e entrega de toda a documentação de habilitação atualizada, conforme valores fixados:

	
	Etapas
	Valor (R$)
	Prazo de Execução

	
	
	
	30 dias
	60 dias
	90 dias
	120 dias
	150 dias
	180 dias

	1
	Elaboração da Planta de Valores Genéricos (PGV) - 12.1 e 12.2
	35%
	 R$   229.767,77 
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	2
	Simulação de Alíquotas - 12.3, 12.4 e 12.5
	25%
	 R$   164.119,84 
	
	
	 
	 
	
	
	
	

	3
	Apresentação da planta genérica em sede de reunião - 12.6
	5%
	 R$      32.823,97 
	
	
	
	
	 
	
	
	

	4
	Proposta de legislação - 12.7
	30%
	 R$   196.943,80 
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	5
	Manual de atualização da PGV - 12.8
	5%
	 R$      32.823,97 
	
	
	
	
	
	
	 
	 


14. Requisitos Mínimos para Habilitação Técnica

Para a HABILITAÇÃO TÉCNICA da empresa, é obrigatória a apresentação do seguinte acervo, da Equipe da Contratada apresentada:

· Certificado de Atestado Técnico (CAT), emitido pelo CREA ou CAU, comprovando a elaboração ou revisão de PVG para município com pelo menos 250.000 (duzentos e cinquenta mil) habitantes ou com mais de 110.000 (cento e dez mil) unidades;

· Vinculo dos membros da equipe com à empresa contratada;

· Conter na equipe profissionais de nível superior com registro no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), habilitados para a atividade técnica de avaliar imóveis, utilizando-se das boas práticas reconhecidas e aceitas para o exercício dessa função (NBRs 14653-1 e 14653-2 da ABNT).

15. Garantia
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do seu valor, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória.

16. Local de prestação do serviço
O local de entrega do objeto da prestação do serviço é a sede da Secretaria Municipal de Fazenda de Niterói, situada na Rua da Conceição, nº 100, Centro, Niterói – RJ - CEP 24.020-082. Telefone: (21) 2719-2292.

17. Execução do serviço

A Contratada deverá iniciar a prestação do serviço no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a celebração do contrato.

18. Dotação orçamentária

Fonte: 138

Programa de trabalho: 210104.129.0149.5052
Natureza da despesa: 3.3.9.0.39

Nota de Empenho: 

Requeiro, por meio deste Termo de Referência, a contratação acima descrita.

Niterói, 18 de março de 2022
JUAN RODRIGUES PENNA DA COSTA

Subsecretário de Administração e Gestão Fazendária

De acordo.

MARÍLIA SORRINI PERES ORTIZ

Secretária Municipal de Fazenda

Anexo II

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Local e data

À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr.               

Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref. (Concorrência/Pregão/Edital ...) nº xx/20xx


Pela presente, fica credenciado(a) o(a) Sr.(a) ________________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________, portador(a) da cédula de identidade nº ______, expedida por _____________, ou no seu impedimento o (a) Sr.(a) ________________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________, portador(a) da cédula de identidade nº ______, expedida por _____________, para representar  ______________ , inscrita no CNPJ sob o nº_______________, junto ao Município de Niterói, pela Secretaria __________ (ou Entidade da Administração Indireta), na licitação acima referida, a quem se outorga poderes para rubricar propostas dos demais Licitantes, assinar atas e documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação ativa da outorgante no procedimento em referência.

_____________________________

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

Observações: 

(1) A carta escrita no modelo acima deverá ser entregue fora dos envelopes relacionados no Edital, juntamente com uma cópia autenticada do Contrato Social ou Instrumento de Procuração que comprove a legitimidade de poderes da pessoa que autorizar o credenciamento. 

(2) Deverá ser entregue, juntamente com a carta de credenciamento, a cópia simples da cédula de identidade do representante designado.

ANEXO III

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E COOPERATIVAS ENQUADRADAS 

NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007

Local e data

À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr.               

Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref. (Concorrência/Pregão/Edital) nº xx/20xx

              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ____________           , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº _______, DECLARA que é microempresa, empresa de pequeno porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e que não possui quaisquer dos impedimentos da referida norma, estando apta a exercer o direito de tratamento privilegiado na forma prevista pela legislação em vigor. 

______________________________

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is))

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
ANEXO IV – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
CEP:

CIDADE:  
ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:
	
	Etapas
	Valor (R$)
	Prazo de Execução

	
	
	
	30 dias
	60 dias
	90 dias
	120 dias
	150 dias
	180 dias

	1
	Elaboração da Planta de Valores Genéricos (PGV) - 12.1 e 12.2
	35%
	 R$   
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	2
	Simulação de Alíquotas - 12.3, 12.4 e 12.5
	25%
	 R$   
	
	
	 
	 
	
	
	
	

	3
	Apresentação da planta genérica em sede de reunião - 12.6
	5%
	 R$      
	
	
	
	
	 
	
	
	

	4
	Proposta de legislação - 12.7
	30%
	 R$   
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	5
	Manual de atualização da PGV - 12.8
	5%
	 R$      
	
	
	
	
	
	
	 
	 


Valor total global: R$ ____________ 

                                        (em algarismos)

(por extenso) __________________________________________

(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional
DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ____ de ____________ de 20__.

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)
ANEXO V - MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS

(MINUTAS DE PREGÃO)

_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do art.7º da Lei nº10.520/2002, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.

______________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VII - MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Municipio de Niteroi, na modalidade de Pregão Presencial Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VIII – MODELO – DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa ___________________________________________ , CNPJ ___________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________________ , ______ de ______________ de 20__.

          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

ANEXO IX – MODELO - DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES

Ilmo. Sr.

(autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº __________________ DECLARA ao Município de Niterói, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da Cofins, e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

________________, _____ de _________________ de ________.

        (Local)

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
Local e data

À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr.               

Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref. (Concorrência/Pregão/Edital ...) nº xx/20xx

              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ___________, neste ato representada pelo seu representante legal, o(a)  Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a)  da cédula de identidade nº _______,  DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE antes da abertura oficial das propostas e; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. ______________________________

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is))

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 
Local e data

À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr.               

Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref. (Concorrência/Pregão/Edital ...) nº xx/20xx

              (Entidade) ___      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ____           , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a)  Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de (i) suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar pela União, os Estados e os Municípios capitais de Estado ou com Produto Interno Bruto – PIB - igual ou maior do que Niterói, conforme listagem divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou (ii) declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 

______________________________

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas reconhecidas)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)

ANEXO XII - CONTRATO

Contrato nº __/____
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES, COM ATRIBUIÇÃO DE VALORES TERRITORIAIS E PREDIAIS EM AMBIENTE DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E PROPOSTA DE LEGISLAÇÃO PARA ADEQUAÇÃO À NOVA MODELAGEM QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E A EMPRESA ______________.

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, neste ato pelo (a) Secretaria Municipal de Fazenda, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo (indicar cargo da autoridade e nº da cédula de identidade) e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________,, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES, COM ATRIBUIÇÃO DE VALORES TERRITORIAIS E PREDIAIS EM AMBIENTE DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E PROPOSTA DE LEGISLAÇÃO PARA ADEQUAÇÃO À NOVA MODELAGEM, com fundamento no processo administrativo nº 030/014472/2020, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração da planta de genérica de valores (PGV), através da aplicação de metodologia moderna de avaliação em massa de imóveis, contendo os valores de metro quadrado para terrenos e para edificações em território urbano no munícipio de Niterói, mapeados no sistema de informações geográficas web (SIG) já existente, com simulação de alíquotas do imposto territorial urbano (IPTU) e proposição de alterações na legislação para com compatibilização da nova PGV e capacitação da equipe técnica da contratante para atualização periódica da base de dados, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço global.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;  

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato; 

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2021, assim classificados: 

Fonte: 138

Programa de trabalho: 210104.129.0149.5052
Natureza da despesa: 3.3.9.0.39
Nota de Empenho: 
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este contrato o valor total de R$ XXX.XXX,XX (__________________________________________________).
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pela Secretária Municipal de Fazenda, conforme ato de nomeação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as do pagamento, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelo (a) REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a) no parágrafo primeiro, após o início da prestação do serviço; 

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias úteis, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Federal nº 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:   
a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 
b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.  
PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.   

PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.  
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.  
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ XXX.XXX,XX (_______________________________________________), conforme cronograma de execução abaixo, diretamente na conta corrente de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município.  
	
	Etapas
	Valor (R$)
	Prazo de Execução

	
	
	
	30 dias
	60 dias
	90 dias
	120 dias
	150 dias
	180 dias

	1
	Elaboração da Planta de Valores Genéricos (PGV) - 12.1 e 12.2
	35%
	 R$   
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	2
	Simulação de Alíquotas - 12.3, 12.4 e 12.5
	25%
	 R$   
	
	
	 
	 
	
	
	
	

	3
	Apresentação da planta genérica em sede de reunião - 12.6
	5%
	 R$      
	
	
	
	
	 
	
	
	

	4
	Proposta de legislação - 12.7
	30%
	 R$   
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	5
	Manual de atualização da PGV - 12.8
	5%
	 R$      
	
	
	
	
	
	
	 
	 


PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.   

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Secretaria Municipal de Fazenda, sita à Rua da Conceição, n° 100, Centro, Niterói, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.   
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.  

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

 PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

PARÁGRAFO OITAVO - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o  IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Na forma da Lei Federal nº 8.213/91, de 1991, caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.   
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  

 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da

Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo 72 (setenta e duas)

horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.  
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

PARÁGRAFO QUARTO – Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:   

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

 PARÁGRAFO SEGUNDO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal.  

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro:

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

PARÁGRAFO QUARTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  

PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do Parágrafo Primeiro:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO NONO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do parágrafo primeiro, e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   

PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de Administração.  

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói.  

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  

 PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 

II- quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços.  
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
Niterói, __ de ___________ de 2022
___________________________________________________

Secretaria Municipal de Fazenda

IDENTIFICAÇÃO DA REPRESENTANTE
___________________________________________________

Contratada
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE
__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  
� DECRETO N.º 7.928 DE 06.1998


� “Uno de los puntos frágiles del modelo citado anteriormente es la unidad de referencia, o sea, el valor del metro lineal de frente de un terreno estándar. Esto porque el mercado inmobiliario consolidó el valor de metro cuadrado como referencia, y las directrices existentes en la Norma Brasileña para Valuación de Bienes también adoptan el valor del metro cuadrado. De esta forma, se llegó a la conclusión que el cambio de la unidad de referencia de la planta de valores debería acontecer para el avance en el proceso de valuación masiva de los inmuebles en la ciudad de Belém” (DA SILVA, Everton - o XI CONGRESO NACIONAL Y VIII LATINOAMERICANO DE AGRIMENSURA, Valuación masiva de inmuebles: propuesta para “Belém do Pará” – Brasil. Pag. 02. 2012.)


� � HYPERLINK "http://sigeo.niteroi.rj.gov.br/" �http://sigeo.niteroi.rj.gov.br/�


� � HYPERLINK "https://fazenda.niteroi.rj.gov.br/site/coletanea-da-legislacao-tributaria-de-niteroi/" �https://fazenda.niteroi.rj.gov.br/site/coletanea-da-legislacao-tributaria-de-niteroi/�


� � HYPERLINK "https://dados-geoniteroi.opendata.arcgis.com/search?collection=Dataset" �https://dados-geoniteroi.opendata.arcgis.com/search?collection=Dataset�
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